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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C  DECLARAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  E 
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO DA EFETIVA NEGATIVAÇÃO. PEDIDO 
INDENIZATÓRIO  JULGADO  IMPROCEDENTE. 
IRRESIGNAÇÃO.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
APLICAÇÃO  DO  ART  557,  CAPUT,  DO  CPC. 
SEGUIMENTO NEGADO.

− O Artigo 557 do Código de Processo Civil autoriza ao 
relator,  por  decisão  monocrática,  negar  seguimento  ao 
recurso  manifestamente  inadmissível,  prestigiando  os 
princípios da celeridade e da economia processual.
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V i s t o s ,  e t c .

Trata-se de apelação cível, interposta por Jomárcio Azevedo 
Moura e outra, desafiando a sentença de fls. 101/105, integrada pela sentença dos 
Embargos Declaratórios de fl. 136, que – nos autos da “AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER C/C DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E REPARAÇÃO  
DE DANOS MORAIS” por eles  ajuizada face do  BANCO DO BRASIL S/A –, 
julgando  parcialmente  procedente  os  pedidos  exordiais,  declarou  inexistente  o 
débito  cobrado  pela  instituição  financeira,  proibindo-a  de  incluir  o  nome  dos 
promoventes em cadastros restritivos de crédito, em razão da respectiva dívida 
declarada inexistente. 

Em suas razões, 238/144, os autores sustentam a reforma da 
decisão para que seja julgado procedente o pedido de condenação da instituição 
bancária ao pagamento de indenização por danos morais, argumentando terem 
comprovado a efetiva negativação no “SERASA Experian”, Nesse sentido, expõem:

( … )

Ora, seguindo-se a ordem cronológica da argumentação dessa exordial, 

estão devidamente encartados às fls. 32 e 33, as notificações enviadas já 

pelo próprio SERASA, dando conta de que o Banco do Brasil havia, sim, 

encaminhado seus nomes nos respectivos cadastros em razão da dívida 

objeto desta ação judicial.

Observe-se que essas notificações são datadas de 29 de outubro de 2007, e 

advertem  de  que  caso  não  haja  o  pagamento  em  10  (dez)  dias,  a 

negativação  se  efetivará.  Ora,  até  19  de  fevereiro  de  2008,  quando  os 

demandantes ajuizaram a presente ação, é incontroverso que os mesmos 

não  pagaram  a  dívida,  pois  não  lhes  competia,  e  tampouco  o  banco 

procedeu à retirada das negativações, o que somente veio a ocorrer após 

a  concretização  da  via  jurisdicional,  mediante  a  intimação  da  tutela 

antecipada deferida.
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Está  inteiramente  demonstrado,  portanto,  Meritíssimos  Pretores,  que a 

inscrição do nome dos autores em cadastro de maus pagadores chegou a 

se aperfeiçoar, bastando o mais superficial golpe de vista nos documentos 

acima  indicados  para  verificá-lo,  ensejando  esse  desregramento  a 

procedência do pedido de condenação do banco réu ao pagamento de 

indenização por danos morais a ambos os demandantes.

E, ao final, acrescem:

Não  é  ocioso  considerar,  de  outra  banda,  que  em  momento  algum  o 

Banco  réu  negou  em  contestação  a  existência  da  inscrição,  tendo  se 

limitado a cumprir a decisão que antecipou a tutela, dando a necessária 

baixa nessas inscrições.

( … )

Contrarrazões ausentes, conforme certidão de fl. 147-v.

Cota ministerial sem manifestação meritória, fls. 152/154.

É o relatório.

D E C I D O .

O  trecho  da  sentença  no  qual  julgou-se  improcedente  o 
pedido de indenização moral não merece reforma, pois, como bem pontuado na 
acertada  decisão,  “Sequer  anexaram aos  autos,  como  já  frisado,  certidões  da  efetiva  
negativação dos seus  nomes”,  na medida em que os comunicados de fls.  32 e 33 
comprovam tão somente o “pedido de inclusão” dos nomes dos autores na SERASA. 

Em ambas notificações consta que “A SERASA AGUARDARA 
PELO  PRAZO  DE  10  DIAS,  CONTADO  DA  POSTAGEM  DESTA 
CORRESPONDÊNCIA,  MANIFESTAÇÃO  DE  V.  SA.  OU  DA  INSTITUIÇÃO  
CREDORA QUANTO A REGULARIZAÇÃO DA(S) DÍVIDA(S). NA AUSÊNCIA DA  
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MANIFESTAÇÃO, A(S) INCLUSAO(OES) SERA(AO) EFETUADA(S).”.

Por fim, a alegada revelia material da instituição financeira 
(que,  segundo  os  insurgentes,  em  momento  algum  negou  na  contestação  a 
existência da inscrição) deveria ter sido alvo de embargos, objetivando sanar a 
suposta omissão, não sendo possível analisá-la nesta instância recursal sob pena 
de supressão de instância.

Portanto,  ausente  a  comprovação  da  efetiva  negativação, 
não há que se  falar  na reforma do  decisum para julgar procedente o pedido 
relativo à verba indenizatória moral, revelando-se a insurgência manifestamente 
improcedente.

Consoante o art. 557,  caput, do Código de Processo Civil, o 
relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Face ao exposto,  com esteio no art.  557,  caput,  do Estatuto 
Processual  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO, 
mantendo a sentença prolatada em todos os seus termos.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 13 de novembro de 2015

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A   
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